DELIBERACAO CCGPGF N° 01, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015.

Estabelece diretrizes referentes a concessao
de férias-prémio ao servidor publico da
Administracdo Direta e Indireta do Poder
Executivo do Estado de Minas Gerais

A CAMARA DE COORDENACAO GERAL, PLANEJAMENTO, GESTAO E
FINANCAS, por intermédio de seu Presidente, Helvécio Miranda Magalhaes Janior, nos
termos do art. 9° da Lei Delegada n° 180, de 20 de janeiro de 2011 e, considerando:

- A necessidade de recomposicdo do quadro de servidores efetivos, bem como a
continuidade da prestacdo de um servico publico de qualidade,

- As restricdes orcamentarias da administracdo publica estadual e os principios da
moralidade administrativa, conveniéncia e da oportunidade da Administracdo Publica,

Delibera:

Art. 1° O afastamento do servidor publico da Administracdo Direta e Indireta do Estado de
Minas Gerais, para gozo de férias-prémio, fica limitado a um més no exercicio de 2015,
para todos os 6rgdos e entidades da Administracdo Direta e Indireta do Poder Executivo.

8§ 1° Os servidores publicos que estiverem em gozo de férias-prémio na data da entrada em
vigor desta Deliberacdo poderdo permanecer afastados até a integralizacdo do periodo de
um més do afastamento em curso, apds o que fica vedado o inicio de novo periodo de
afastamento, nos termos desta Deliberagéo.

§ 2° SituagOes consideradas excepcionais que eventualmente possam ensejar o afastamento
por periodo superior a 01 (um) més deverdo ser encaminhadas a avaliacdo da CCGPGF,
com justificativa aprovada pelo dirigente maximo do érgdo ou entidade, apds analise de
conveniéncia e oportunidade da Administragdo Publica.

§ 3° Consideram-se conveniéncia e oportunidade: | — a auséncia de prejuizos ou
interferéncias na continuidade e prestacdo do servico publico; Il — a inexisténcia de gastos
para a Administracdo Publica em razdo da substituicdo do servidor em gozo de férias-
prémio; Il — a existéncia de servidores disponiveis para absor¢do das funces
desempenhadas pelo servidor em gozo de férias-prémio; IV — outros fatores que possam
afetar a qualidade e eficiéncia dos servigos publicos.

Art. 2° Os casos omissos deverdo ser submetidos a apreciacdo da CCGPGF.
Art. 3° Esta Deliberacéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 4° Revogam-se as disposi¢des em contrario, em especial a Resolugdo n. 85, de 10 de
dezembro de 2001.

Belo Horizonte, 11 de fevereiro de 2015.

Helvécio Miranda Magalhées Junior
Presidente da Camara de Coordenacao Geral, Planejamento, Gestéo e Financas



